
{.+f

-
MUNICiPIO DE GARANHUNS

SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA OBRAS E SERVTçOS PÚBL|COS
PROCESSO LICITATÔRlO N" 017/2026/PMG

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO6/2026/PMG

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N' 129/2026/SECP/PMG

CONTRAÍO N" 1 5412026/5ECP/PMG

TERMO DE CONTRAÍO OUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO O MUNIC|PIO
DE GARANHUNS . PMG E DO OUTRO
LADO A EMPRESA INDÚSTRIA &
COMÉRCIO CAFÉ OURO VERDE LTDA,
COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAIVI:

Pelo present€ instrumento público de côntrato, de um lâdo MUNICíP|O DE GARANHUNS - PMG,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, n' 126, Centro, nesta
Cidade, inscrila no CNPJ n' í 1.303.906/0001-00, represenlado(a) neste ato p6lo(a) Secretário(a) de
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS do Município, S(a). SINVAL RODRIGUES
ALBINO, brâsileiro(a), casado, residênte e domiciliado(a) na Rua Dr. Jair de Melo Aguiar, n' 104
Residencial Cidade das Flores - Severiano Moraes Filho - Garanhuns/PE, portado(a) da cedula de
identificação N'. 5.39.930 SSP/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o N' 024.886.784-90, e
de outro lado, a empresa INDUSTRIA COMERCIO CAFE OURO VERDE LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n' 11.70í.000/000í-35, estabelecida na RUA FRANCISCO BRAGA, Bairro: HELIÓPOLIS,
GARANHUNS - CEP: 55298-320 - e-mail: licitacaocafeouroverde50@gmail.com, Fone: (87)
3762-7300, neste ato represêntada pelo(a) Sr(a), JO§E LUCIANO DE OLIVEIRA, brasileiro(a),
câsado, empresário, residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, 1445, Bairro: Heliópolis,
GaranhuníPE - CEP: 55296-300, portador(a) do CPF çob o n" 015.0,14.524-53 e cédula dê
identificação N' 593925, conÍorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, lendo em vista o quê consta no Procasso no 0í 7l2o26lPl{ic e em observância às disposiçÕ€s
da Lei Federal no 14.133121 , de 01 de abÍil de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de
2023, Oecreto Municipal no 050, de 04 de sêtembro de 2023, Lêi Municipal n" 3918/2013, Lel
Municipal 3878/2013 e demais legislaÇão aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Prêgão Elêtrônico n" 006r2026/PMG, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.'1. O objeto do presente instrumento á a contratação de empresa especializada para
fornecimento de água mineral, café e açúcar, para atender as demandas da secretaria de
administração e demais secretarias do município dê Garanhuns.

'1.2. O contratado, registrado no CNAE 10.81-3-02, Íica obrigado a fornecer os itens da labela
abaixo, na forma estabelecida no edital e ânexos do Pregão Elêtrônico n'006/2026/PMG o(s)
qual(is) foi vencedor:

Item Descrição Und Marca Cluant. Valor
llnitário

Valor Total

4 1 CAFÉ - IIPO FORTE. TORRADO E
MOIDO, e embalado a vácuo. 1"
qualidade com selo de pureza ABIC

UNIDADE Ouro
Varde

4000 R$ 10,45 R$ 4'1.800.00
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MUNICIPIO OE GARANHUNS

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemênte de transcrição:

t++{*e
rE-

1.3-1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

O Termo dê Rêíerência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados

2, CLÁUSULA SEGUNOA-VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataÉo e de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.í33, de2021.

2.2, O prazo de vigência será automaticamento pronogado, independentêmente dê termo aditivo,
quando o objeto nâo for concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contÍatado, prêvislâs neste instrumenlo,

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORNECIMENTO

3.1. O prazo de entrega dos bens é de ate 03 (cinco) dias conidos, a partir do envio das Ordens de
Fornecimento pela Secretaria de Administração.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data acordada, a Contratada deverá comunicar as razÕes
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazos seja analisado, ressalvadas situações de caso Íortuito de força maior.

3.3. ConÍerência e aceitação dos produtos

3.3.1. Os produlos entregues deverão ser conÍeridos quanto à guantidade, qualidade, validade,
especificaçóes técnicas e integridade. Produtos divergentes deverão seÍ substituídos sem ônus para
a Administraçâo.

3.4. Armazenamento e conservação

3.4.1 A contÍâtada deverá garantir quê os materiais sejam entÍegues em condições adequadas de
conservação, incluindo temperatura, umidade e acondicionamento correto, conforme suas
característicâs.

3.5. Responsabilidade poÍ danos

3.5.1. A contratada será rêsponaávêl por qualquêr dano ou pêrda dos materiais até a aceitação formal
pelo setoÍ de AlmoxariÍado do Município.

(Associação BÍasileiÍa da Indústria de
CaÍé). Embâlagem de 1a qualidadê,
contendo 2509, validade 90 dias após o
empacotamento: nos rótulos das
smbalagens pÍimárias dev€râo estar
impressas de lorma clara e indelével as
seguintes informaçôes: idenüficaÉo do
produto, maÍca; data da Íabricaçáo, prazo
de validade e peso líquido

VALOR TOÍAL R$ 4í.800,00 (quarenla e um mil e oitocentos reôis).

3.6.Entrega parcelada
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

3.6.1. Caso o íornecimento seia realizado de forma parcelada, câda entrega deverá obedecer às
mesmas condições de conferência, armazenamento e aceitação.

3.7. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS

3.7.'1. Os pÍodutos deveÍão ser entregues no Almoxarifado Central do Município, no seguinte
endereço: Avenida lrga, s/no, Centro Administrativo ll, Heliópolis, Garanhuns/PE horário das th às
16h, de segunda à sexta-feira

3.8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

3.8.1. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os produtos nas
quântidades estimâdas e quâlidades êstâbelecidâs, pÍomovendo sua substituição quanto necessáriâ.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO

4.1. Não sêrá admitida â subcontrataÉo do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREçO

5.1. O valor total da contratação é de Rt 41.800,00 (quarenta o um mil o oitocêntos reais),

5,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrenles
da êxecuÉo do objeto, inclusive tíbutos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscáis e comerciais incidentes, taxa de administraqão, Íretê, seguÍo e outros
necessários ao cumprimento integral do objêto da contratação.

5.3. O valoÍ acima é meramente êstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratâdo
dependerão dos quantitativos êfeüvamente íornecidos-

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 Em contraprestaÉo aos íornecimentos efetuados, o pagamento será efetuado em Íavor da
Contratada, após recebimento deíinitivo e aceite dos serviços pelo Íiscal da Secretaria requisitante,
designado como fiscal do contrato, com o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para a efetivação do
pagamento, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal) e atesto definitivo, e comprovação da
manutençao das exigências da habilitaÉo.

6.2 Nenhum pagamênto será eÍeluado a Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigaÉo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o
atraso gere dirêito a acréscimos de qualquer natureza.

6.3. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos
encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar â ausência
identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência Íicará suspenso.

6.4 Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará conÍigurada a não manutenção
das condiÇôês de habilítação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo
administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de Íiscalização da regularidade
fiscal quânto à inadimplência da CONTRATADA, sem preluízo da retomada dos pagamentos pelos
serviços efetivamente executados.

6.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçeo
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MUNICIPIO OE GARANHUNS

da despesa, esta ficará sobrestâda até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

6.6 Quando do pagamento, deverá ser eíetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos
previstos na lnstruÉo NoÍmativa RFB no 1.23412012, e alteraçôes posteriores, ou em norma que
venha a substituí-la, além de outras retenções previslas na legislação tribúária aplicável.

6.7 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementãr
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abÍangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprêsentaÇão de comprovaçáo,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao lratamento tributário favorecido previsto na reÍerida
Lei Complementar.

6.8 No dever de pâgamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para câda fonle
diÍerenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos:

| - fornecimento de bens:

ll - locações;

Ill - prestaÉo de sêrviços;

lV - realizaçâo de obías.

6.9 A referida ordem cronológica podêrá ser atterada, mediante pÍévia justiíicâtivâ da autoridadê
competente e poslerior comunicação ao óígão de controle interno da Administração e ao tribunal de
contas compêtente, exclusivamente nas seguintes sÍtuações:

I - Grave perturbação da ord€m, situaçâo de emergência ou calamidade pública;

ll - Pagamênto a microêmpresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pêssoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que dêmonstrado o risco dê
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lll - Pagamento dê serviços necessários ao Íuncionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de deseontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em Éso de íalência, recuperaÉo judicial ou
dissoluÇão da empresa contratada;

V - Pagamento de contrato cuio objeto seja imprescindÍvêl para assegurar a integridade do patrimônio
público ou para manter o íuncionamento das atividades Ílnalísticas do órgão ou entidade, quando
demonstrado o risco de descontinuidade da pÍestação de serviço público dê relevância ou o
cumprimento da missão institucional.

6.10 A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a
apuraÉo de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua
fiscalizaçáo.

6.11 O município de Garanhuns disponibilizará, mensalmente, na sessão especifica de acesso à
informação disponível em seu site, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as
justificativas que lundamentarem a eventual alteraÉo dessa ordem.

6.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

t*1

gB*
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UNICIPIO DE GARANHUNS

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto na ordem cronológica de
pagamento.

6.13 A atualização financeira referente a eventuais descumprimentos dos prazos previstos nesta
cláusula será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da oconência.

6.'14 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancário, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.'15 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paq
pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente conlratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 0910A2026.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pÍeços
iniciais serão reajústados, mediante a ãplicação, pelo contratante, do Índice IPCÀ cxclusivamcnte
para as obrigaÉes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último Íeaiuste.

7.4. Na6 aÍerições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reâjuste será(ão), ob gatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vie(em) a ser detêrminado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

7.7. O reaiuste será realizado por têrmo aditivo

8. CLÁUSULA OITAVA.OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE

$++
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8.1

a)

b)

c)

d)

e)

Sâo obrigações da Contratante, além daquelas estabelecidas no Termo de Refêrência:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus an€xos:

Receber o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deíeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, Íeparado ou conigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

Acompanhâr e fiseâlizar a exeôúÉô do conlrâtô e o cumprimentô dês ôbrigãçóes pêlo
ContÍatado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroveÍsa da
execução do objeto, para efelto de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanlidade, conforme o art. 143 da
Lei n" 14.133, de 2021;
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]TIUNICIPIO DE GARANHUNS

f) Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e neste Contrato;

g) Ciêntificar o órgâo dê ropÍêsontaçâo Judicial do Município de Garanhuns para adoçâo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicilamente emilir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifeslamente
impertinentes, meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

i) A Administração terá o prazo de 1o(dez) dias, a conlar da data do prolocolo do requerimento
pare decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro íeitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inicao de pÍocesso administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótesê de posterior alteÍaÉo do pÍoieto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2o, da Lei n" 14.133, de 2021.

m) A AdministraÉo não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre
que houvêr descumprimento das normas preestabelecidas nestê Termo dê Referência,
instrumenlo convocatório e contratual:

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

{.++.,49
t-t

9.1

a)

b)

c)

d)

e)

10.

10.í.

11.

11.1

São obrigações da Contratada, alóm daquêlas ostabêlocidas no Têrmo de Referência:

Cumprir com as normas previslas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convoôalório e contratual;

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicaÉo exigidas neste lnslrumento, bem
como no lnstrumento convocatório e seus anexos:

Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigaçôes trabalhistas, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato;

A.car com despesa decorrente de qualquer iníraçao, seja qual for, quando praticada por seus
empregados na execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA oE EXECUçÂO

Não haverá exigência de garantia contratual da execuÇão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA- INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

Comête infração âdministrativa, nos termos da lêi, o licitantê que, com dolo ou culpa:
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certamê ou náo entÍegar qualquer
documento que tenha sido solicitado pêlo/a pregoeiro/a durante o ôerlame;

1 1 .3 Salvo em decorrência de fato supeÍveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta
em êspecial quando:

não enviar a proposta ad8quada ao último lance ofêrtado ou após a negociaÉo:
recusaÍ-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de âpresentar amoslra;
apresentar proposta ou amostra em desamrdo com as especificações do edital;

1'1.4 Não celebÍar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo, quando
convocâdo dentro do prazo de validade de sua proposta:

11.5 Recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administíação;

11.6 Apresentar doclaração ou documentação íalsa exigÍda para o certâmê ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer naturêza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em dosconformidads com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apr€sontar amostra falsiÍicada ou doteriorada;

1 1.9 PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.'10 Praticár ato leslvo pÍevisto noart.50 da Lei n." 12.846, de2013.

't1.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

L advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaraÉo de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os molivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaÉo pêrante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.'12 Na aplicação das sanções serão considerados

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. âs circunstâncias agravantes ou atênuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.
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1'1.13 A mulla será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobÍe o valor do conlrâto
licilado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infraçÕes previstas nos itens '10.2, 10.3 e '10.4, a multa será de 3% a 15% do valor do
contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.'10, a multa será de Sok a 30%
do valor do contrato licitado.

11.'14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
paÍa licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanÉo de multa será íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo.

11.'16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, quando náo se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública diÍeta e indireta do ente fêderativo a qual pertencer o órgão ou êntidade, pelo
prazo máximo de 3 (hês) anos.

11-17 PodeÍâ ser aplicada ao responsável a sânção de declaraÉo de inidoneldade para licitar ou
contratar, em dêcorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10,
bem como pelas infraçÕes adminislrativas previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4 que lustiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo pÍevisto no art. 156, §5', da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A rêcuse injustiíiceda do adjudicatário em assinar o contrato, ou êm acêitar ou retirat o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação, caracterizará o descumprimento
totâl da obrigeção assumida e o suioitaÍá às p€nalidades e à imediate pêrda da garantia da proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores êstáveis, que avaliará falos o ciÍcunslâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adiudicatário paÂ, no pezo de 15 (quinze) dias úleis, conlado da data de sua intimação, apresentar
defesa escÍita e especiÍicar as provas que pretenda pÍoduzir.

11,20 Caberá recur$ no pÍazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicaÉo das sançõês de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profêrir sua
decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11,21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sançáo de declaração
de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 .22 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoÍidade competente.
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11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótesê alguma, a obrigaÉo
de reparaÉo integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA- DA EXTINçÂO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o mntratante, quando
esta não dispuser de cÍéditos orçâmentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

'Í2.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haia a notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecêdência desse dia.

12.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subilem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data dê anivêrsário, a extlnção contratual ocorrêrá aÉs 2 (dois) meses
da data da comunicaÉo.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes
do píazo nêle íixado, por algum dos motivos pr€vistos no artigo 137 da lei no 14.133121 , b6m como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deíesa.

12.4.'1. Nesta hipótese, aplicam-se tamlÉm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12-4.2. A alleraçào social ou a modificaÉo da Íinalidade ou da estrutura da êmpresa não ensejará a
e}Íinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4,2.1, Se a operaÉo implicar mudança da pessoa juridicá contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração sub.letiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possivel, sêrá precedido

12.5.1.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.1 .2. Relação dos pagamenlos já efetuados e ainda devidos;
12.5.1.3. lndenizaÇões e multas.

'12.6. A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótêsê em que será concedida indenizaÉo por meio de teÍmo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
têcnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado íunÉo na licitação ou atue na
fiscalizagão ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021J..

í2.8. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.9. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso êrÍr que deverá a AdministraÉo providenciar a readêquação do
cronograma fixado para o contrato.

uando a não conclusão do contrato ÍefeÍida no item anterior deconer de culpa do12.10.
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CONTRATADO

12.10.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas,

12.10.2. PodeÍà a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual;

12.10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos provistos no artigo '137 da Lêi no 14.133, dB 2021, bom
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipótese, aplicam-sê também os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021:

12.10.5. A atteraÉo social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não enseiará
a rescisão se não restringiÍ sua capacidade de concluir o contrato;

12.10.6. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica conlratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração sub.jetiva.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORçA'IIENTÁRIA

13.1. As despesas decorÍentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada

órqâo 12000 - Secretariâ de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orcamentáíia '12001 - Secretaria de Obras e SeMÇos Públicos
Ação 2112- Gestão e Manutenção das atividades da Secreiaria de Obras e Serviços

Públicos € suas subdlvlsôês
Despesa 477
Elemento 3.3,90.30 - material de consumo
Recurso 1.501.0000 Recursos Próprios

't3.2. A dotaÉo relativa aos exercícios ,inanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da
Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FISCALIZAçÂO E GESÍÃO CONTRATUAL

14.1 A ÍiscalizaÉo do contrato ficará a cargo do sêrvidor Priscila de Lima Leite, designado
formalmente, através de portaria n" 47812023 - GP, sendo o servidor rêsponsávêl que deveÉ
responder pelas atribuiçôes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
n' 5.'183 de 2023.

14,2 A gestão do contrato ficará a câÍgo do servidor Arnaldo José de SiqueiÍa Neto, designado
formalmente, através de portaria n' 192312025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
responder pelas atribuiçôes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
n" 5.183 de 2023.

15, GLÁUSULA DÉCIMA QU]NTA - OBRIGAçÓES PERTINENTES À LGPD

15.1, As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanlo a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em Íazão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmênte vênha a sêí firmado, a pertir de eprêsêntâÇão de proposta no procedimonto d6
contrataqão, independentemente de declaraÉo ou de aceitação expressa.
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MUNICIPIO DE GARÂNHUNS

í5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que rustificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé ê com os princípios do art. 60 da LGPD.

í 5.3. É vedado o comparlllhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipótoses pêrmitidas
em Lei.

16. CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA- ALTERAçÔES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

16.2. O contralado e obrigado a aceilar, nas mesmas condiÉes contraluais, os acréscimos ou
supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As attêraçÕes contretuais deverão sêr promovidas mêdianle cêlôbreção dê termo editivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidede de antecipaÉo de seus efeitos, hipótêse em que a formalizâçáo do âditivo deverá
orcrrer no prazo máximo de 1 (um) mês @n. 132 da Lei n"'14.133, de2O21\.

16.4. Registros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
aposlila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.í33, de 202'1.

17. CLÁUSULA oÉCIMA SÉIMA - REEQUILiBRIO ECONÔMIcO.FINANCEIRO

17.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o dê abril de
2021, que venham a afetar os encargos do conlratado ou as condições de execução do objelo
contratual.

17.2. As partes reconhecêm o diroito ao reêquilibíio êconômico-Íinanceiro do contrato quando, por
fato superveniente e imprevisÍvel, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver
alteração substancial das condiçôes inicialmente pacluadas, qu6 causa onerosidade oxcêssiva eo
contratado.

'17.3. São causas que podem ensejar a Íevisão do conlralo, dentre outras

a) Caso foÍtuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a dêcisão administrativa afetar dirotamônto o contrato:
c) lnterÍerências imprevistas que dmcultem a execução do contrato:
d) Mudança de legislação, regulamentaÇão ou normas técnacas aplicáveis ao objeto do contÍalo,
após a data de sua assinatura;
e) Oscilações êxtraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a €xâcuÉo
do obiêto contratual.

17.4. Parc requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentaçáo comprobatória
pertinente.

'17.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinla) dias, prorÍogável por igual período mediante
justiÍicativa, para analisar o pleito e emitir decisão Íundamentada.

,it+
í.4, I
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17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a AdministraÇão promoveÍá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

17.7. Não será concedido rêequilíbrio econômi@-Íinancêiro em razão de má gêstão administrativa
ou financeiÍa do contratado, nêm por sua exclusiva responsabilidade.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contralos.

Í9. CúUSULA DÉCIMA NONA- PUBLICAÇÃO

19.1. lncumbirá ao contratente divulger o presêntê instrumento no Portâl Nacional de Contrâtações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oficial na lnt€met, êm atênção ao art. 91, caput, dá Lei n.o 14.133, de 2021, ê ao art. 80, §2o, da Lei
n. 12.527 , de 2011 e Lei Municipal 391812013.

20. CLÁUSULA UGÉSIMA - FORO

20.1. As partes elegeram o Íoro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro Por
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou açÕes, porvêntura, oriundas
do presente contrato,conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 24 de abtil de 2026.

ü''..v.§3

§.(rftí:o.s!nàdôdiCtr ró.nté
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rciPro DE HUNS - PMG
CNPJ N" 1 1 906/0001-00

SINVAL RODRIGUES ALBINO
cPF No. 024.886.784-90

SECRETÁRIO(A) DE INFRAÊSTRUTURA, OBRAS E
SERV|çOS PÚBLTCOS

INDÚSTRIA & COMÉRCIO CAFÉ OURO
VERDE LTDA

CNPJ N' 1 1.701.000/0001-35
JOSE LUCIANO DE OLIVEIRA

CPF N" 015.0,14.524-53
REPRESENTANTE LEGAL
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